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D E S P A C H O

Processual Civil e Tributário. LC 118/2005: art. 4º, segunda parte. Inconstitucionalidade. RE 566.621/RS. Representativo de controvérsia, com repercussão geral.

O Recurso Extraordinário interposto pela União (Fazenda Nacional), com fundamento na alínea “b” do inciso III do artigo 102 da Constituição Federal, trata da constitucionalidade dos artigos 3º e 4º da Lei Complementar 118/2005, tema discutido no processo representativo de controvérsia com repercussão geral RE 566.621/RS. 

O referido paradigma teve seu mérito julgado pelo Plenário do Supremo Tribunal Federal, na assentada de 04.08.2011, encontrando-se o Acórdão assim ementado: 

“DIREITO TRIBUTÁRIO. LEI INTERPRETATIVA. APLICAÇÃO RETROATIVA DA LEI COMPLEMENTAR N. 118/2005. DESCABIMENTO. VIOLAÇÃO À SEGURANÇA JURÍDICA. NECESSIDADE DE OBSERVÂNCIA DA VACACIO LEGIS. APLICAÇÃO DO PRAZO REDUZIDO PARA REPETIÇÃO OU COMPENSAÇÃO DE INDÉBITOS AOS PROCESSOS AJUIZADOS A PARTIR DE 9 DE JUNHO DE 2005. 

- Quando do advento da LC 118/2005, estava consolidada a orientação da Primeira Seção do STJ no sentido de que, para os tributos sujeitos a lançamento por homologação, o prazo para repetição ou compensação de indébito era de 10 anos contados do seu fato gerador, tendo em conta a aplicação combinada dos arts. 150, § 4º, 156, VII, e 168, I, do CTN. 

- A LC 118/2005, embora tenha se auto-proclamado interpretativa, implicou inovação normativa, tendo reduzido o prazo de 10 [dez] anos contados do fato gerador para 5 [cinco] anos contados do pagamento indevido. 

- Lei supostamente interpretativa que, em verdade, inova no mundo jurídico deve ser considerada como lei nova. 

- Inocorrência de violação à autonomia e independência dos Poderes, porquanto a lei expressamente interpretativa também se submete, como qualquer outra, ao controle judicial quanto à sua natureza, validade e aplicação. 

- A aplicação retroativa de novo e reduzido prazo para a repetição ou compensação de indébito tributário estipulado por lei nova, fulminando, de imediato, pretensões deduzidas tempestivamente à luz do prazo então aplicável, bem como a aplicação imediata às pretensões pendentes de ajuizamento quando da publicação da lei, sem resguardo de nenhuma regra de transição, implicam ofensa ao princípio da segurança jurídica em seus conteúdos de proteção da confiança e de garantia do acesso à Justiça. 

- Afastando-se as aplicações inconstitucionais e resguardando-se, no mais, a eficácia da norma, permite-se a aplicação do prazo reduzido relativamente às ações ajuizadas após a vacatio legis, conforme entendimento consolidado por esta Corte no enunciado 445 da Súmula do Tribunal. 

- O prazo de vacatio legis de 120 [cento e vinte] dias permitiu aos contribuintes não apenas que tomassem ciência do novo prazo, mas também que ajuizassem as ações necessárias à tutela dos seus direitos. 

- Inaplicabilidade do art. 2.028 do Código Civil, pois, não havendo lacuna na LC 118/2005, que pretendeu a aplicação do novo prazo na maior extensão possível, descabida sua aplicação por analogia. Além disso, não se trata de lei geral, tampouco impede iniciativa legislativa em contrário. 

- Reconhecida a inconstitucionalidade art. 4º, segunda parte, da LC 118/2005, considerando-se válida a aplicação do novo prazo de 5 anos tão-somente às ações ajuizadas após o decurso da vacatio legis de 120 [cento e vinte] dias, ou seja, a partir de 9 de junho de 2005. 

- Aplicação do art. 543-B, § 3º, do CPC aos recursos sobrestados. 

- Recurso extraordinário desprovido.” (RE 566.621, Rel. Min. ELLEN GRACIE, DJe de 11.10.2011 – trânsito em julgado em 17.11.2011 – grifei.) 

Pois bem, o Acórdão ora recorrido reportou-se ao que foi decidido na assentada de 02.10.2008, no julgamento da Arguição de Inconstitucionalidade 2006.35.02.001515-0/GO, relatada pelo em. Desembargador Federal LEOMAR AMORIM, ocasião em que a Corte Especial deste Tribunal Regional Federal da 1ª Região, por maioria, declarou a inconstitucionalidade do referido artigo 4º, segunda parte, da LC 118/2005, consoante Acórdão assim ementado: 

“CONSTITUCIONAL. TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. ARGUIÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE. SEGUNDA PARTE DO ART. 4º DA LEI COMPLEMENTAR 118/2005. PRESCRIÇÃO. INOVAÇÃO NORMATIVA. IRRETROATIVIDADE. OFENSA AOS PRINCÍPIOS DA AUTONOMIA E INDEPENDÊNCIA DOS PODERES E DA GARANTIA DO DIREITO ADQUIRIDO, DO ATO JURÍDICO PERFEITO E DA COISA JULGADA. 

1. O art. 3º da Lei Complementar 118/2005 não tem natureza interpretativa, pois inova no plano normativo quando elege uma interpretação possível do inciso I do art. 168 do CTN e assim afasta aquela outra interpretação dada pelo e. STJ, tribunal que tem a função constitucional de uniformizar o entendimento da legislação infraconstitucional.

2. A segunda parte do art. 4º da Lei Complementar 118/2005, ao determinar a aplicação retroativa do art. 3º da mesma lei, viola o princípio da autonomia e independência dos poderes e o princípio da garantia do direito adquirido, do ato jurídico perfeito e da coisa julgada.

3. ‘Com o advento da LC 118/05, a prescrição, do ponto de vista prático, deve ser contada da seguinte forma: relativamente aos pagamentos efetuados a partir da sua vigência (que ocorreu em 09.06.2005), o prazo para a ação de repetição do indébito é de cinco [anos] a contar da data do pagamento; e relativamente aos pagamentos anteriores, a prescrição obedece ao regime previsto no sistema anterior, limitada, porém, ao prazo máximo de cinco anos a contar da vigência da lei nova’ (AI nos Embargos de Divergência em REsp 644.736-PE, DJ de 27/08/2007).

4. Argüição de inconstitucionalidade da expressão ‘observado, quanto ao art. 3º, o disposto no art. 106, I, da Lei n. 5.172, de 25 de outubro de 1966 – Código Tributário Nacional’, contida no art. 4º da Lei Complementar 118/2005 declarada.” (e-DJF1 de 17.11.2008 – grifei.)

Evidencia-se, portanto, que há parcial divergência entre os dois comandos judiciais, cingindo-se a controvérsia tão somente quanto ao termo a quo para a contagem do prazo prescricional previsto no referido artigo 3º da LC 118/2005. 

É que, consoante entendimento desta Corte Regional, o prazo prescricional de 5 (cinco) anos será considerado somente nos casos em que o pagamento do tributo foi efetuado a partir da vigência da nova norma – 09.06.2005; e, para os pagamentos anteriores, a prescrição obedece ao regime previsto no sistema anterior – “cinco + cinco” = 10 (dez) anos –, limitada, porém, ao prazo máximo de cinco anos a contar da vigência da lei nova. 

Ocorre, porém, que, consoante decidiu o eg. Supremo Tribunal Federal, o prazo prescricional de 5 (cinco) anos previsto no referido artigo 3º deve ser considerado para todos os processos ajuizados a partir da vigência da nova norma – 09.06.2005, não sendo, portanto, relevante para o caso concreto a data do recolhimento do tributo, prevalecendo para os processos ajuizados anteriormente a 09.06.2005, “a orientação consolidada pela Primeira Seção do STJ”, ou seja, o prazo prescricional de 10 (dez) anos (“cinco + cinco”). 

Portanto, é certo que essa parcial divergência apenas será relevante em relação aos processos ajuizados a partir de 09.06.2005.

Na hipótese, o Acórdão desta Corte, ora recorrido, está, parcialmente, em discordância com o entendimento sufragado pela Suprema Corte, por isso que, como se trata de processo ajuizado após a vigência da Lei Complementar 118/2005, a prescrição deverá ser contada pelo prazo quinquenal. 

Diante desse contexto, determino o encaminhamento dos autos ao Relator para exercer o juízo de retratação ou manutenção do Acórdão recorrido, nos termos do artigo 543-B, § 3º, do Código de Processo Civil, acrescido pela Lei 11.418/2006 (“Julgado o mérito do recurso extraordinário [representativo da controvérsia com repercussão geral reconhecida], os recursos sobrestados serão apreciados pelos Tribunais, Turmas de Uniformização ou Turmas Recursais, que poderão declará-los prejudicados ou retratar-se”), e do artigo 2º, II, da Resolução/PRESI 600-04/2009. 
Intimem-se. 

Brasília, 31 de maio de 2012.
Desembargador Federal Mário César Ribeiro
Presidente
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